
Leceres S.A. (anteriormente denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.)
CNPJ 07.687.928/0001-35

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 com Relatório dos Auditores Independentes

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Ativo
Circulante 98.251 74.919 98.788 75.941 
Caixa equivalentes de caixa 4 1.417 8.890   1.935    9.880 
Contas a receber de clientes 5  76.105 49.892   76.105 49.892 
Subarrendamento a receber 9 10.552  9.700 10.551 9.700 
Estoques 6 4.854 3.562 4.854    3.562 
Impostos a recuperar 10 3.698 1.582  3.710   1.589 
Despesas antecipadas - 1.003   870 1.003 930 
Outros créditos - 622 423 630 388 
Não circulante  658.217 685.516   662.025    689.631 
Contas a receber de clientes 5   46.555 33.044 46.555 33.044 
Partes relacionadas 26 10.645 2.993  7.612 -
Depósitos judiciais 17  2.806 2.496 2.806   2.496 
Direito de uso 8  95.685   91.744   95.685 91.744 
Subarrendamento a receber 9 64.184  59.777 64.184   59.777 
Imobilizado 11 438.222   495.380   445.063 502.488 
Intangível - 120 82 120 82 

Total do ativo 756.468 760.435 760.813 765.572 

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido
Notas 31/12/

2022
31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Circulante 185.099 221.820 185.099  222.112 
Empréstimos e financiamentos 12  109.660 150.751 109.660 150.751 
Fornecedores 13 15.186 16.424 15.186 16.679 
Adiantamento de clientes 14 17.718  16.114 17.718 16.114 
Passivo de arrendamento 8 28.179 26.942  28.179 26.942 
Impostos e contribuições 15  3.015  3.703 3.015 3.740 
Salários e encargos sociais 16   9.451 7.318 9.451  7.318 
Outras contas a pagar 19  1.890   568 1.890 568 
Não circulante  383.435 385.387 387.780 390.232 
Empréstimos e financiamentos 12  65.718 120.177   65.718 120.177 
Provisão para demanda judiciais 17 11.506 10.792  11.506 10.792 
Adiantamento de clientes 14 130.094  85.993 130.094   85.993 
Passivo de arrendamento 8 162.575   154.339 162.575  154.339 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 18.b 11.154 12.203   11.154   12.203 
Provisão para perda de 
investimentos

7.i e 
26 2.388 1.883 - -

Outras contas a pagar 19 - -  6.733   6.728 
Patrimônio líquido 187.934 153.228 187.934 153.230 
Capital social 734.627   673.934  734.627  673.934 
Reservas de reavaliação 1.198 1.198 1.198 1.198 
Ajuste de avaliação patrimonial   33.573 33.970   33.573  33.970 
Prejuízos acumulados (581.464) (555.874) (581.464) (555.874)
Total do passivo e do 
patrimônio líquido  756.468 760.435  760.813   765.572 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, exceto 

quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Receitas
Receita operacional líquida 21 298.474 171.876 298.474 171.876 
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados 22 (171.810) (129.045) (171.862) (129.045)
Lucro bruto 126.664 42.831 126.612 42.831 
Receitas (despesas) 
operacionais
Despesas com vendas 23  (24.271)  (17.377)  (24.271)  (17.380)
Despesas gerais e administrativas 23  

(102.780)  (75.700)  
(103.221)  (76.127)

Resultado de equivalência 
patrimonial 7  (505)  (401) - - 
Outras receitas e despesas 
operacionais 24 13.321 30.545 13.321 30.627 
Prejuízo antes do resultado 
financeiro 12.429  (20.102) 12.441  (20.049)
Receitas financeiras 25 1.676 374 1.700 335 
Despesas financeiras 25  (40.933)  (38.049)  (40.962)  (38.063)
Resultado financeiro, líquido  (39.257)  (37.675)  (39.262)  (37.728)
Prejuízo antes do imposto de 
renda e da contribuição social  (26.828)  (57.777)  (26.821)  (57.777)
Imposto de renda e contribuição 
social corrente 18.a  (208) -  (208) - 
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 18.a 1.049  (5.308) 1.049  (5.308)
Prejuízo do exercício (25.987)  (63.085) (25.980)  (63.085)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em 

milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Prejuízo do exercício (25.987) (63.085) (25.980) (63.085)
Total de outros resultados abrangentes do 
exercício (25.987) (63.085) (25.980) (63.085)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em 
milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital 
social

(-) Capital social 
a integralizar

AFAC - Adiantamento para 
Futuro  Aumento de Capital

Reserva de 
reavaliação

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 704.835  (29.537) 14.595 1.198 34.367  (493.186) 232.272 
Redução de capital 20  (15.959) 14.595  (14.595) - - -  (15.959)
Realização de ajuste de avaliação 
patrimonial - - - -  (602) 602 -
Impostos diferidos sobre ajuste de 
avaliação patrimonial - - - - 205  (205) -
Prejuízo do exercício - - - - -  (63.085)  (63.085)
Em 31 de dezembro de 2021 688.876  (14.942) - 1.198 33.970  (555.874) 153.228 
Aumento de capital 20.a 45.759 - - - 45.759 
Integralização de capital 20 - 14.934  - - - - 14.934 
Impostos diferidos sobre ajuste de 
avaliação patrimonial  -  -  -  -  (397) 397 -
Prejuízo do exercício  -  - -  - -  (25.987)  (25.987)
Em 31 de dezembro de 2022 734.635  (8) - 1.198 33.573  (581.464) 187.934 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Prejuízo do exercício (26.828) (57.777) (26.822) (57.777)
Ajustes de:
Resultado de equivalência patrimonial 505 401 - -
Juros de arrendamento 11.803 11.331 11.803 11.331 
Depreciação e redução ao valor dos ativos 
direito de uso 9.957 8.660 9.957 8.660 
Depreciações e amortizações 31.498 31.965 31.498 31.965 
Impairment  (812) (34.582)  (812) (34.582)
Perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa 307 350 307 350 
Provisão para demandas judiciais 714  (242) 714  (242)
Outras Despesas 3.788  (1.158) 3.789 - 
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos 29.188 22.221 29.188 22.208 
 60.120 (18.831) 59.622 (18.087)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (40.032) (36.174) (40.032) (36.174)
Subarrendamentos a receber  (5.259) -  (5.259) -
Estoques  (1.292)  (886)  (1.292)  (878)
Impostos a recuperar  (2.116) 874  (2.121) 874 
Partes Relacionadas  (7.652) 701  (7.611) -
Demandas judiciais  (310)  (1.382)  (310)  (1.375)
Despesas antecipadas  (133) 565  (73) 565 
Outros créditos  (198) 1.267  (238) 1.328 
Fornecedores  (1.238) 2.614  (1.493) 1.806 
Adiantamentos de clientes 45.705 46.607 45.705 46.602 
Salários e encargos sociais 2.133 2.808 2.133 2.754 
Impostos e contribuições  (688) 1.885  (725) 1.860 
Outras contas a pagar 1.471 182 1.464 839 
Juros pagos sobre empréstimos e 
financiamentos (31.539) (18.998) (31.539) (18.998)
Caixa líquido proveniente das / (aplicado 
nas) atividades operacionais 18.972 (18.768) 18.231 (18.884)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível  (3.412) (10.322)  (3.143) (10.390)
(Investimentos)/resgates de aplicações 
financeiras - 2.626 - 2.626 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos  (3.412)  (7.696)  (3.143)  (7.764)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Aumento de capital 60.693 - 60.693 - 
Pagamento de principal de passivos de 
arrendamento 9.473  

(15.202) 9.473  
(15.202)

Captações de empréstimos e 
financiamentos 10.392 98.447 10.392 98.447 
Amortização de empréstimos e 
financiamentos (103.591)  

(76.476)  (103.591)  
(77.077)

Caixa líquido proveniente das / (aplicado 
nas) atividades de financiamentos  (23.033) 6.769  (23.033) 6.168 
Variação líquida de caixa e equivalentes 
de caixa  (7.473)  

(19.695)  (7.945)  
(20.480)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 8.890 28.585 9.880 30.360 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 1.417 8.890 1.935 9.880 
Variação líquida de caixa e equivalentes 
de caixa  (7.473) (19.695) (7.945) (20.480)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas Explicativas Da Administração Às Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores 

expresso em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Leceres S.A. (Anteriormente denominada GJP Admi-
nistradora de Hotéis Ltda.) - (Companhia) foi constituída em 28 de maio de 2008, 
com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, conjuntos 21 e 22, Vila Olímpia, São Paulo - SP, 
e tem como atividade a prestação de serviços de hotelaria de lazer e executiva, time 
sharing, gastronomia e eventos. Em 31 de dezembro de 2022, encontram-se em plena 
atividade 9 (nove) unidades hoteleiras, 01 (uma) unidade administrativa exclusivamente 
relacionada aos serviços de reservas de diárias e promoções ao turismo (time sharing) 
e 01 (uma) unidade com prestação de serviços de hotelaria e administração, conforme 
demonstrado abaixo: • Marupiara by GJP - Ipojuca/PE – MRPR; • Wish Foz do Iguaçu 
- Paraná – WFOZ; • Wish Serrano - Gramado/RS – WSER; • Wish Hotel da Bahia - Sal-
vador/BA – WBAH; • Hotel Linx Galeão - Ilha do Governador/RJ – LGIG; • Hotel Linx 
Confins - Lagoa Santa/MG – LCNF; • Hotel Prodigy Santos Dumont - Rio de Janeiro/
RJ – PSDU; • Prodigy Gramado - Gramado/RS – PGRA; • Wish Natal - Natal/RN – 
WNAT; • GJP Exclusive Guest - São Paulo/SP – MATRIZ: • Makaira Beach Resort – 
Ilha do Atalaia/BA. Contrato de compra e venda de quotas da GJP Administradora 
de Hotéis Ltda.: Em 28 de agosto de 2021, foi celebrado o Contrato de Compra e Venda 
de Quotas e Outras Avenças (“CCV”), entre a empresa MAR Holding Participações 
S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob o nº 74.340.936/0001-06, e a Land 
Maastricht S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob nº 41.766.427/0001-82, 
da venda da totalidade das quotas da empresa GJP Administradora de Hotéis Ltda. A 
conclusão da transação e transferência total do controle da Mar Holding para a Land 
Maastricht S.A. ocorreu em 03 de março de 2022. A partir de 01 de junho de 2022 a GJP 
Administradora de Hotéis Ltda. alterou sua denominação para Leceres S.A., quando foi 
aprovado a alteração da Empresa de sociedade limitada para uma sociedade por ações. 
Em virtude da celebração do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Aven-
ças (“CCV”), e redução de capital, a Administração solicitou às Instituições financeiras 
aplicáveis, o Waiver (anuência) para que a troca de controle entre a Mar Holding e a 
Land Maastricht S.A. não configurasse no inadimplemento ou evento de vencimento 
antecipado. Dentre as negociações a RB Capital e Banco Safra, concederam a anuência/
(Waiver). O montante em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 70.009 (R$ 72.665 em 2021). 
Os Bancos BNDES, Bradesco e Banco do Nordeste não concederam o Waiver (anuên-
cia) e decretaram o vencimento antecipado, ocorrendo a quitação dos saldos no exercício 
de 2021, no montante de R$ 76.136, tal liquidação gerou uma multa pelo pré-pagamento 
no montante de R$ 1.910. Os Bancos Original, Industrial e BTG Pactual concederam o 
Waiver (anuência) parcial, os quais determinaram que os instrumentos financeiros fos-
sem liquidados entre 60 e 90 dias a contar da data da conclusão da Operação Societária, 
ocorrida em 03 de março de 2022. O montante em 31 de dezembro de 2021, era de R$ 
127.260, sendo que R$ 98.460 tem o vencimento original inferior a 12 meses, e R$ 
28.800 tem o vencimento original superior a 12 meses, porém em virtude da anuência 
parcial obtida, essa parcela foi reclassificada em 31 de dezembro de 2021, para o passivo 
circulante e no decorrer do primeiro semestre de 2022 houve renegociação dos contratos 
firmados com os bancos Original e BTG Pactual que inicialmente foram firmados em 
nome da GJP. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui, firmado com a Em-
presa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), contratos de concessões, para 
o qual opera as concessões de Hotéis localizados nos Aeroportos de Galeão, Confins 
e Santos Dumont, a seguir apresentamos os detalhes de cada contrato de concessão: 
Galeão: Em 11 de fevereiro de 2011, a Companhia firmou contrato de concessão Rio 
Galeão, para uso de área destinada à implantação das atividades comerciais vinculadas 
ao ramo de centro de hospedagem no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro/Galeão 
- Antônio Carlos Jobim, no Rio de Janeiro/RJ, pelo prazo de 300 meses, entre o período 
de 14 de fevereiro de 2011 e 13 de fevereiro de 2036. Durante esse período, a Com-
panhia deverá realizar investimentos, conforme definido no projeto apresentado, para 
explorar atividade hoteleira na área. Confins: Em 01 de fevereiro de 2013, a Companhia 
passou a ser parte de contrato de concessão junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero), posteriormente, BH Airport, para uso de área destinada à im-
plantação das atividades comerciais vinculadas ao ramo de centro de hospedagem no 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves/Confins – na Cidade de Lagoa Santa/MG, pelo 
prazo de 240 meses, entre o período de 01 de fevereiro de 2013 e 31 de janeiro de 2033. 
Durante esse período, a Companhia deverá realizar investimentos, conforme definido no 
projeto apresentado, para explorar atividade hoteleira na área. Santos Dumont: Em 02 
de abril de 2013, a Companhia firmou contrato de concessão junto à Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) para uso de área destinada à implantação das 
atividades comerciais no Aeroporto de Santos Dumont, no Rio de Janeiro/RJ, pelo prazo 
de 300 meses, entre o período de 02 de abril de 2013 e 01 de abril de 2038. Durante 
esse período, a Companhia deverá realizar investimentos, conforme definido no projeto 
apresentado, para explorar atividade hoteleira na área. 1.1. Informações relevantes so-
bre nosso relacionamento com fornecedores: a) Alegações públicas e seus impactos: 
Entre outubro de 2017 e maio de 2018, a Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrou 
3 (três) autuações fiscais contra as empresas GJP Administradora de Hotéis Ltda., GJP 
Participações S.A. (atual Mar Holding Participações S.A.) e Operadora e Agência de 
Viagens Tur Ltda., do Grupo GJP, contestando a dedutibilidade de determinados pa-
gamentos realizados a prestadores de serviços, em razão da ausência de evidências dos 
serviços prestados. A tabela abaixo contém a indicação das empresas do Grupo GJP 
autuadas, as datas dos autos de infração, seus respectivos valores e os períodos objeto 
das autuações:

Empresas vinculadas ao Grupo GJP
Data do auto 
de infração

Valor do auto 
de infração R$

Período da 
autuação

GJP Administradora de Hotéis Ltda. 18/10/2017 8.902 2013-2015
Operadora e Agência de Viagens Tur 
Ltda. 01/05/2018 56.730 2013-2015
GJP Participações S.A. 22/05/2018 954 2013-2015
As Empresas do Grupo GJP decidiram não contestar as autuações fiscais, tendo realiza-
do os pagamentos das multas correspondentes conforme descrito a seguir:

Empresas vinculadas ao Grupo GJP
Data do 

pagamento
Valor do 

pagamento R$
GJP Administradora de Hotéis Ltda. - (i) 29/09/2017 8.902
Operadora e Agência de Viagens Tur Ltda. 31/05/2018 42.279
GJP Participações S.A. 22/06/2018 708
(i) O pagamento do débito da GJP Administradora de Hotéis Ltda. foi realizado por meio 
da adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, Ministério da Fazenda. Adicionalmente, em 12 de março de 2019, 
foram publicadas notícias relacionadas à chamada “Operação Checkout”, deflagrada 
pela Polícia Federal em conjunto com a Receita Federal do Brasil, que faziam referência 
a pagamentos realizados por empresas do Grupo GJP, reportados espontaneamente em 
acordos de colaboração premiada firmados por Guilherme de Jesus Paulus, acionista do 
Grupo GJP, e por Valter Gonçalves, ambos afastados de seus cargos no Grupo GJP desde 
agosto de 2018 e formalmente destituídos em dezembro de 2018. Em 11 de novembro de 
2020, de acordo com informações divulgadas pela mídia, o Ministério Público Federal 
ofereceu denúncia contra alguns dos envolvidos nas investigações da “Operação Che-
ckout”, incluindo Guilherme de Jesus Paulus e Valter Gonçalves, baseada em parte nos 
acordos de colaboração premiada por eles firmados. De acordo com informações públi-
cas disponíveis na data destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as 
apurações da “Operação Checkout” continuam em andamento. A Companhia se colocou 
à disposição das autoridades competentes para prestar esclarecimentos e colaborar com 
as apurações. Ademais, a Companhia vem dando sequência ao processo de desenvol-
vimento e aprimoramento de seus procedimentos e controles internos de governança, 
gestão de riscos e integridade, iniciado em 2017. Em 2018, a Administração, com o 
auxílio de assessores jurídicos externos, realizou uma avaliação de perfil e riscos de in-
tegridade e elaborou uma matriz de riscos de integridade e um plano de aprimoramento 
de seu programa de integridade. Em 2019, a Administração executou diversas ações para 
implementar as medidas previstas no plano de aprimoramento do programa de integri-
dade, incluindo: • Criação de um Comitê de Ética, regido por regimento interno próprio 
e responsável, especialmente, por: (i) propor ações para disseminação e cumprimento 
das regras de conduta relacionadas aos temas de integridade e anticorrupção, e das de-
mais políticas internas da Companhia, de modo a assegurar sua eficácia e eficiência; e 
(ii) avaliar as denúncias de casos de violação a leis ou a políticas internas e recomendar 
as providências cabíveis; • Criação de um departamento de Compliance, sob respon-
sabilidade de profissional dedicada à função, especialmente para coordenar as ações e 

medidas no âmbito do programa de integridade, com o objetivo de avaliar, monitorar e 
mitigar os riscos de integridade que a Companhia está sujeita; • Preparação, aprovação 
e divulgação de políticas de integridade, incluindo Código de Ética, Política Anticor-
rupção (com regras para interações com agentes públicos e oferecimento de presentes e 
brindes) e Política de Contratação de Terceiros (com previsão de verificação prévia dos 
terceiros e adoção de cláusulas anticorrupção nos contratos); • Realização de treinamen-
tos presenciais e online sobre as políticas de integridade com a participação de executi-
vos e funcionários, e criação de mecanismos para obter e atualizar termos de ciência e 
compromisso com as políticas de integridade por parte dos executivos e funcionários; • 
Fortalecimento das ações de comunicação sobre o programa de integridade, incluindo a 
publicação das principais políticas de integridade em sua intranet; • Ressaltamos ainda 
que, como parte do processo de aprimoramento contínuo do programa de integridade, a 
Administração seguiu executando ações e medidas adicionais de integridade em 2022, 
mesmo com os impactos causados pela pandemia da COVID-19. Como parte desses 
esforços, a Companhia implementou e divulgou um novo canal para reporte interno de 
denúncias, que podem ser enviadas de forma anônima por meio de telefone ou de link 
na internet e realizou novos treinamentos sobre as políticas de integridade e em março 
de 2022 foi aprovado para compor a nova diretoria com mandato de 3 anos o Sr. Fabio 
Mader Cintrão como Diretor Presidente e o Sr. Ronaldo Aparecido Mazarini como Di-
retor Vice -Presidente; • Em 18 de outubro de 2022, houve a destituição de Fabio Mader 
Cintrão como membro da diretoria da Companhia e a eleição de Eduardo Espíndola 
Malheiros para substituição do diretor destituído. Em 26 de outubro de 2022, houve a 
destituição de Ronaldo Aparecido Mazarini como membro da diretoria da Companhia 
e a eleição de Victor Salvador Duarte para substituição do diretor destituído; • Em 01 
de outubro de 2022, a Companhia iniciou a operação do empreendimento denominado 
“Makaira Beach Resort” localizado na Ilha do Atalaia no Município e Canavieiras – BA 
situado a 120 km ao Sul de Ilhéus; • Em 30 de novembro de 2022 o Maastricht Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia que é investidor da Land Maastricht 
S.A. e que celebrou em 28 de agosto 2021 o contrato de compra e venda de quotas e 
outras avenças com a Mar Holding Participações S.A., representados respectivamente 
por (“Comprador”) e (“Vendedor”), no qual foi pactuado a aquisição da totalidade das 
quotas da GJP Administradora de Hotéis Ltda., (atualmente intitulada Leceres S.A.) 
(“Sociedade”), no qual figura como interveniente anuente o Sr. Guilherme de Jesus 
Paulus (antigo controlador da Sociedade, divulgou ao mercado o seguinte fato relevan-
te: “Nos termos da Clausula 8.8 do Contrato ficou convencionado que o Vendedor e o 
interveniente anuente representariam a Sociedade nos procedimentos de Colaboração 
dos acordos de leniência negociados com as Autoridades Governamentais brasileiras 
competentes (“acordos de leniência”).” 2. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e principais práticas contábeis: 
2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas   com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas são divulgados na Nota Explicativa nº 2.3. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa 
e suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e foram aprovadas pela Diretoria em 12 de maio 
de 2023. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão descritas a seguir: 2.2.1. Base de consolidação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da 
Leceres S.A. (Anteriormente denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.) - (Com-
panhia) e sua controlada apresentada abaixo:
Razão social País-sede 31/12/2022 31/12/2021
SCP Linx Hotel Canoas Brasil 100% 100%
A controlada é integralmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixar 
de existir. As demonstrações financeiras da controlada são elaboradas para o mesmo 
exercício de divulgação que o da controladora, utilizando práticas contábeis consisten-
tes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, 
oriundos de transações intragrupo, são eliminados na consolidação. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras da controlada são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 2.2.2. Moeda funcional: 
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas con-
tinuamente. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem, portanto, 
estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessá-
rias para demandas judiciais, provisões para créditos de liquidação duvidosa e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. (a) 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: • Nota Explicativa nº 5 - Contas a receber de clientes; • Nota Explicativa nº 11 - 
Imobilizado; • Nota Explicativa nº 17 - Provisão para demandas judiciais; e • Nota Ex-
plicativa nº 18 - Imposto de renda e contribuição social diferido. (b) Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros.  
Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas explicativas 
específicas àquele ativo ou passivo. 2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia e suas controladas conside-
ram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança no 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 2.2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber de clientes são classificadas no circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda estimada para 
créditos de realização duvidosa “impairment”. Na prática são normalmente reconheci-
das ao valor faturado, ajustadas a valor presente e deduzidas pelo “impairment”, quando 
aplicável. 2.2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo mé-
dio, incluídos os custos de armazenamento e manuseio, na medida em que tais custos são 
necessários para trazer os estoques na sua condição de venda. O valor líquido de realiza-
ção é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda. 2.2.7. Investimentos em controladas: Os investi-
mentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com base no método da 
equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, o investi-
mento em uma controlada é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do in-
vestimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da 
Empresa no patrimônio líquido da controlada a partir da data de aquisição. A demonstra-
ção do resultado reflete a participação da Empresa nos resultados operacionais da con-
trolada. Eventual variação em outros resultados abrangentes dessas investidas é apresen-
tada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, 
quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da controlada, a Com-
panhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na de-
monstração das mutações do patrimônio líquido. As demonstrações financeiras da con-
trolada em conjunto, são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem 
alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimo-
nial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recu-
perável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. Ao perder influência 
significativa sobre a controlada, mensura e reconhece qualquer investimento retido ao 
valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da controlada, no momento da 
perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados 
da alienação, será reconhecida no resultado. 2.2.8. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos corrente e diferido sob o regime de apuração do 
Lucro Real. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é re-
conhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 

excedem o total devido na data do relatório e o percentual encontra- se apresentado na 
Nota Explicativa nº 18. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.2.9. Imobi-
lizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
“impairment” acumuladas. Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como par-
te do custo do imobilizado em construção. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e/ou sua 
controlada e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A depreciação 
é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substitu-
to do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado base-
ando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item 
do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, são as seguintes:
Descrição Períodos
Edifícios 30-40 anos (média 39 anos)
Outras benfeitorias e instalações 1-15 anos (média 4 anos)
Máquinas e equipamentos 3-15 anos (média 9 anos)
Computadores e periféricos 4-8 anos (média 4 anos)
Móveis e utensílios 3-13 anos (média 8 anos)
Veículos 5-10 anos (média 6 anos)
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encer-
ramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico fu-
turo for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixa-
do. 2.2.10. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensu-
rados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento ini-
cial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, ex-
cluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é re-
fletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa do ativo. 2.2.11. Redução do valor recuperá-
vel de ativos não financeiros “Impairment”: O imobilizado e outros ativos não circu-
lantes e os ativos intangíveis são revisados anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela será reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, 
que é o maior entre o seu valor justo líquido dos custos de venda e o valor em uso de um 
ativo. Em caso de ocorrência, as perdas de valor recuperável de operações presentes e 
futuras são reconhecidas na demonstração do resultado nas categorias de despesa consis-
tentes com a função do ativo afetado. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos 
são agrupados no nível mais baixo para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). A UGCs da Companhia são as 
unidades hoteleiras. 2.2.12. Arrendamentos: Na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 - 
Arrendamentos, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento envolvendo ar-
rendamentos que já haviam sido classificados como “arrendamentos operacionais” se-
guindo os princípios do IAS 17 - “Arrendamentos”. Esses passivos foram mensurados 
ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos em 1º de janeiro de 2019. Detalhes 
sobre as taxas por período de contrato estão descritas na Nota Explicativa nº 08. Para 
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos financeiros, a Compa-
nhia reconheceu o valor contábil do ativo e passivo de arrendamento imediatamente 
antes da transição ao valor contábil do direito de uso do ativo e passivo de arrendamento 
na data da aplicação inicial. Os princípios de mensuração do CPC 06 (R2)/IFRS 16 
aplicam-se apenas após essa data. A Companhia é qualificada como arrendatário após 
avaliar se um contrato é, ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: 
(i) O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo al-
ternativo durante o prazo do arrendamento; e (ii) A Companhia tem substancialmente 
todos os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da maior 
parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e outros benefícios 
que o ativo poderá gerar. A Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo, gerin-
do como e para que fins ele será utilizado durante o período de uso ou quando essas de-
cisões estiverem predeterminadas no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo 
o período de contrato, sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de 
funcionamento. 2.2.13. Subarrendamentos: Subarrendamentos é o registro pelo qual o 
arrendatário subarrenda a um terceiro o direito de uso de um ativo objeto de um contrato 
de arrendamento, tornando-se um arrendador intermediário. O CPC 06 (R2) / IFRS 16 
- Arrendamentos, exige que um arrendador intermediário classifique o subarrendamento 
como financeiro ou operacional. Os contratos foram contabilizados da seguinte forma: • 
Desreconhecimento do ativo de direito de uso relacionado ao arrendamento principal e 
reconhecimento dos direitos oriundo do contrato de subarrendamento a valor presente; • 
Reconhecimento de qualquer diferença entre o direito de uso baixado e os direitos oriun-
dos do contrato de subarrendamento a valor presente no resultado do exercício; e • Ma-
nutenção do balanço patrimonial das obrigações de arrendamento do contrato principal. 
As remensurações dos passivos de arrendamentos foram reconhecidas como ajustes nos 
respectivos ativos de direito de uso imediatamente após a data da aplicação inicial. 
2.2.14. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e/ou suas controla-
das possuem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Companhia e/ou sua controlada esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. 2.2.15. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecido durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros, na demonstração do resultado. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e sua controlada te-
nham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após o encerramento do exercício. Custos dos empréstimos e financiamentos: 
i) Capitalização de encargos financeiros: Os custos de empréstimos diretamente rela-
cionados aos empreendimentos durante a fase de construção e terrenos enquanto ativida-
des no preparo do ativo para venda estão sendo realizadas, são capitalizados como parte 
do custo do ativo correspondente, desde que existam empréstimos em aberto, os quais 
são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos 
demais custos. Todos os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no 
exercício em que são incorridos. Custos de empréstimos compreendem juros e outros 
custos incorridos relativos aos empréstimos, incluindo os de captação. 2.2.16. Demais 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, tran-
sação a transação, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as 
contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o 
valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado 
ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de 
juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.2.17. Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e/ou sua contro-
lada possuem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de ser-
viço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de forma confi-
ável. 2.2.18. Adiantamentos de clientes: São apresentados e correspondem aos valores 
recebidos antecipadamente, relativos a serviços a serem prestados e que são reconheci-
dos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 2.2.19. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e tampouco, divulgados. 
2.2.20. Capital social: O capital social da Companhia é representado por quotas, que são 
classificadas como patrimônio líquido. Adiantamento para futuro aumento de capi-
tal: Investimentos realizados pelos sócios da Companhia, que não estavam formalmente 
registrados como aumento de capital social na Companhia até a data base apresentada, 
são classificados no patrimônio líquido, para futura decisão dos sócios e formalização 
em contrato social. 2.2.21. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia e sua controlada reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade 
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir: a) Venda de produtos e bens: A receita ope-
racional da venda de produtos e bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quan-
do existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos ineren-
tes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que 
os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia e/ou sua controlada, de 
que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja 
provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira 
confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional 
conforme as vendas são reconhecidas. b) Serviços de hospedagem: A receita de servi-
ços prestados é reconhecida quando realizada, baseada nas diárias para a data efetiva em 
que o cliente permanece hospedado nos hotéis administrados pela Companhia. c) Recei-
ta de aluguel: A receita é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. d) Receita de Exclusive Guest: A carteira dos clientes do Exclusive 
Guest é composta pelas vendas realizadas no programa de fidelidade (timesharing), no 
qual os clientes adquirem pontos que podem ser utilizados em diárias nos hotéis da 
Companhia e hotéis internacionais via intercambiadora. O reconhecimento da carteira 
do contas a receber de clientes ocorre no momento da assinatura do contrato entre o 
cliente e a Companhia, e sua contrapartida é realizada no passivo, na conta de adianta-
mento de clientes – pontos a serem utilizados. A receita do Exclusive Guest é reconheci-
da mediante utilização dos pontos pelos clientes ou após os pontos expirarem sem a sua 
utilização, conforme período do contrato. No exercício de 2021, a Companhia não reco-
nheceu a receita mediante expectativa de não utilização dos pontos, pois devido ao cená-
rio de pandemia causada pela COVID-19, a depender de negociação individual, a Com-
panhia pode prolongar o prazo para utilização dos pontos. Em dezembro de 2022, a 
Administração reconheceu a receita dos pontos expirados no montante de R$ 6.746 (zero 
em 2021), bem como, constituiu provisão para pontos a expirar no valor de R$ 2.728. O 
critério adotado pela Administração para registro da provisão, consiste em avaliar o 
histórico de pontos que não foram utilizados pelos concessionários do programa Exclu-
sive Guest e aplicar como redução no saldo de pontos a utilizar para melhor refletir o 
passivo de pontos a utilizar. 2.2.22. Outras contas a pagar: São demonstrados por seu 
valor conhecido ou exigível e registrados de acordo com o regime de competência, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias e cam-
biais, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. 2.2.23. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, variação cambial e juros operacionais e descontos obtidos. A re-
ceita de juros é reconhecida no resultado, por intermédio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas bancárias, descontos 
concedidos, variações cambiais e juros sobre os empréstimos. 2.2.24. Instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: • Mensurados a valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes 
ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende 
do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. Os principais ativos financeiros da Companhia são repre-
sentados por caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber 
de clientes e outras contas a pagar. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - 
reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e re-
cebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Com-
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financei-
ros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia des-
reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não 
derivativos – mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, desig-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado 
do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizan-
do do método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de 
fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garan-
tidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Com-
panhia. (iii) Perda por redução ao valor recuperável – “Impairment”: A metodologia 
de “impairment” aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas por meio de 
estimativas ponderadas de probabilidade das perdas de crédito baseadas nas perdas his-
tóricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com os contratos e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia ao menos no final de cada 
exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 

perdas por “impairment” são incorridas somente se há evidência objetiva de “impair-
ment” como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impac-
to nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financei-
ros que pode ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9 - Ins-
trumentos financeiros, as perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: 
• Perdas de crédito esperadas para 12 meses: Essas são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; • 
Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: Essas são perdas de crédito que re-
sultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um 
instrumento financeiro. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. a) Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia e sua controlada fazem esti-
mativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das abaixo. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passi-
vos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Tributos: Em virtude da 
natureza e complexidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados 
efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem acar-
retar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e sua 
controlada constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis 
consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se 
em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes 
interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fis-
cal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande varie-
dade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva entida-
de. Depreciação dos ativos e determinação das vidas úteis: A Companhia e suas 
controladas calculam e registram a depreciação dos ativos com base em vidas úteis esti-
madas, essas vidas úteis são revisadas anualmente pela Administração com o objetivo de 
equilibrar eventuais desvios entre as taxas utilizadas e os reais desgastes desses ativos. 
Provisão para demandas judiciais: A Companhia e/ou sua controlada estão envolvidas 
em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Explicativa nº 
17. No processo de elaboração e revisão dessas provisões são considerados aspectos 
como a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
jurídicos internos e externos. A Administração, em conjunto com seus assessores jurídi-
cos internos e externos, julga que essas provisões para riscos tributáveis, cíveis e traba-
lhistas são suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis no decorrer dos 
processos. PECLD - Perda Estimada com Créditos de Liquidação Duvidosa: Os 
estudos que consideram as inadimplências acima de 180 dias, são concluídos com base 
em estimativas apuradas através de dados históricos e controles internos de monitora-
mento e cobrança que indicam potenciais novos pedidos com probabilidade considerada 
pela Administração como provável, de forma prospectiva e considerando todas as recei-
tas e custos reconhecidos até aquela data, assim que atingir os critérios acima. Adicional-
mente a Administração faz análise de risco através de estratificação da base e estimativas 
prospectivas de cada cliente. IFRS 16/CPC 06(R2) - Direito de Uso: A Companhia 
adotou uma taxa de desconto dos passivos de arrendamento baseado em indicadores 
externos ligados ao mercado imobiliário, aplicadas pelos respectivos prazos dos contra-
tos, sendo importante destacar que a Companhia não utilizou nenhum índice inflacioná-
rio para a projeção dos fluxos de pagamento. Perda por redução do valor recuperável 
dos ativos “impairment”: Anualmente é realizada uma revisão dos indicadores de perda 
por redução ao valor recuperável dos ativos financeiros da Companhia, a fim de avaliar 
eventos ou qualquer outro impacto nas condições econômicas, tecnológicas ou nas ope-
rações, que possam indicar indícios de que um ativo não possui recuperabilidade. No 
caso de perda, esta deverá ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o maior entre o seu valor justo líquido dos 
custos de venda e o valor em uso do ativo. Em caso de ocorrência, as perdas de valor 
recuperável de operações presentes e futuras são reconhecidas na demonstração do re-
sultado nas categorias de despesa consistentes com a função do ativo afetado. Para fins 
de avaliação do “impairment”, os ativos são agrupados no nível mais baixo para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - 
UGC). A UGCs da Companhia são as unidades hoteleiras. 3. Pronunciamentos novos 
ou revisados: Normas alteradas e/ou vigentes a partir de 1º de janeiro de 2022: a) 
Alteração ao CPC 27 “Ativo Imobilizado”: A alteração proíbe uma entidade de dedu-
zir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto 
o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relaciona-
dos devem ser reconhecidos no resultado do exercício; b) Alteração ao CPC 25 “Pro-
visão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: Esclarece que, para fins de 
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele; c) Alteração ao CPC 15 “Combinação 
de Negócios”: Substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018; e d) Aprimoramentos anuais - ciclo (2018-2020): i) CPC 48 - 
“Instrumentos Financeiros” - Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% 
para análise de baixa de passivos financeiros; ii) CPC 06 - “Arrendamentos” - Alteração 
do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a 
melhorias no imóvel arrendado; iii) CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros” - Simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiá-
ria que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração 
do montante acumulado de variações cambiais; e iv) CPC 29 - “Ativos Biológicos” - 
Remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) 
ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as 
exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. A 
adoção destas alterações não causou nenhum impacto sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas no exercício de adoção, com início em 1º de janeiro de 
2022. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pela IASB, não é 
permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. a) Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: De 
acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para uma entidade classi-
ficar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o 
direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço 
patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of 
liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de 
evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, 
não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do 
balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi 
emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas reque-
rendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam 
a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a 
entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, 
mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações finan-
ceiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do 
balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta 
forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2024; b) Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulga-
ção de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As 
alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como 
identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practi-
ce Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como 
aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023; c) Alteração ao IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em feverei-
ro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimati-
vas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futu-
ros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente 
a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao exercício atual. A refe-
rida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023; d) Alteração ao IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso nor-
malmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se espera que as alterações 
acima tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia, e não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1.408 6.992 1.926 7.866
Aplicações financeiras 9 1.898 9 2.014

1.417 8.890 1.935 9.880
Equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de cai-
xa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia e suas 
controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata, cujo rendimento médio é de 61% do CDI, em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Operadoras e agências de turismo 10.528 10.894 10.528 10.894
Operadoras de cartão de débito e 
de crédito (a) 30.534 15.758 30.534 15.758
Contas a receber - programa de 
pontos (b) 82.242 57.868 82.242 57.868
Outros valores a receber 1.213 580 1.213 580
 124.517 85.100 124.517 85.100
 (-) Provisão para estimativa de 
crédito de liquidação duvidosa (1.857) (2.164) (1.857) (2.164)

122.660 82.936 122.660 82.936
Circulante 76.105 49.892 76.105 49.892
Não circulante 46.555 33.044 46.555 33.044
(a) O saldo apresentado em 31 de dezembro de 2022, reflete a melhora do mercado 
hoteleiro em 2022 à níveis pré-pandemia; (b) Refere-se a contas a receber de opera-
ções do “Exclusive Guest” realizadas a prazo. O cliente adquire mediante contrato o 
direito de se hospedar em unidades da rede credenciada sem ter uma definição de local 
ou data específica para utilização.A exposição máxima ao risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o valor contábil de cada faixa 
de idade de vencimento bruto da provisão para perdas de crédito esperadas, conforme 
demonstrado no quadro abaixo contendo os saldos a receber por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

A vencer
Até 360 dias 82.577 44.719 82.577 44.719 
Acima de 360 dias 39.455 33.044 39.455  33.044 
Vencidas:
Até 30 dias 382 2.777 82 2.777
De 31 a 60 dias 213 903 213 903
De 61 a 90 dias 11 624 11 624
De 91 a 180 dias 37 1.060 37 1.060
Acima de 181 dias 1.842 1.973 1.842 1.973

124.517 85.100 124.517 85.100
A movimentação da provisão para estimativa de crédito de liquidação duvidosa para 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (2.164) (1.815) (2.164) (2.463)
 (+) Constituição de provisão 24.503 (349) 24.503 (349)
 (-) Reversão de provisão (24.196) - (24.196) 648
Saldo no final do exercício (1.857) (2.164) (1.857) (2.164)
6. Estoques

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mercadorias para revenda de 
almoxarifado 4.338 3.112 4.338 3.112
Outros estoques 516 450 516 450

4.854 3.562 4.854 3.562
7. Provisão para perda de investimento: i) Composição dos investimentos

 Controladora
 31/12/2022 31/12/2021

SCP Linx Hotel Canoas 2.388 1.883 
2.388 1.883

ii) Movimentação dos investimentos 
SCP Prodigy 

Recife
SCP Prodigy 

Berrini
SCP Linx 
Canoas Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 761 431 1.448 2.640
Equivalência patrimonial (43) 9 435 401
Baixa de investimento (718) (440) - (1.158)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - - 1.883 1.883
Equivalência patrimonial - - 505 505
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - - 2.388 2.388
iii) Principais saldos da controlada
31/12/2022 Ativo Passivo Resultado

Controlada
Circu-
lante

Não 
circulante Total

Circu-
lante

Não 
circulante

Patrimônio 
líquido Total Prejuízo

SCP Linx 
Hotel 
Canoas 530 6.841 7.371 - 9.759 (2.388) 7.371 (498)
Total 530 6.841 7.371 - 9.759 (2.388) 7.371 (498)
31/12/2021 Ativo Passivo Resultado

Controlada
Circu-
lante

Não 
circulante Total

Circu-
lante

Não 
circulante

Patrimônio 
líquido Total Prejuízo

SCP Linx 
Hotel 
Canoas 1.052 7.108 8.160 295 9.755 (1.890) 8.160 (442)
Total 1.052 7.108 8.160 295 9.755 (1.890) 8.160 (442)
8. Arrendamento (Direito de uso e passivo de arrendamento): Desde 1º de janeiro de 
2019 a Companhia reconhece os contratos enquadrados como arrendamento de acordo 
com o CPC 06 (R2) / IFRS 16, como direito de uso e passivo de arrendamento em seu 
balanço patrimonial. Informações sobre os arrendamentos da Companhia estão apresen-
tadas a seguir, já considerando saldos consolidados: 
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Direito de uso: 
Unidades

Descrição Matriz Galeão Confins
Santos 

Dumont Gramado Total
Saldo em 31 de dezembro 
de 2020 1.297 8.806 6.091 126.005 35.633 177.832
Juros a apropriar de 
contratos de arrendamento 108 991 656 13.815 3.788 19.358
Pagamentos (580) (1.186) (873) (20.236) (6.541) (29.416)
Ajuste por atualização de 
parcela 60 481 462 8.349 4.155 13.507
Saldo em 31 de dezembro 
de 2021 885 9.092 6.336 127.933 37.035 181.281
Juros a apropriar de 
contratos de arrendamento 68 1.061 665 14.944 3.975 20.713
Pagamentos (603) (1.367) (973) (18.162) (7.931) (29.036)
Ajuste por atualização de 
parcela 61  801 60 13.524    3.350 17.796
Saldo em 31 de dezembro 
de 2022 411 9.587 6.088 138.239 36.429 190.754
Passivo circulante 411 1.300 852 17.590 8.026 28.179
Passivo não circulante - 8.287 5.236 120.649 28.403 162.575
(a)O saldo apresentado na rubrica de direito de uso da unidade Prodigy Santos Dumont, 
está representado pela fração ideal de 41,90% do valor do contrato, referente à atividade 
Hoteleira. Passivo de arrendamento: Abaixo estão apresentadas as movimentações no 
passivo de arrendamento da Companhia, registrados a valores presentes, com uma taxa 
variando por ativo, entre 10,55% e 11,53%, já considerando os saldos consolidados: Em 
2020, o pronunciamento técnico CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos sofreu uma 
revisão, a fim de prever um expediente prático relacionado aos descontos obtidos por 
arrendatários, em contratos de arrendamento, relacionados à Covid-19. Tal expediente 
prático prevê que o arrendatário poderia optar por não avaliar se um benefício conce-
dido em função da pandemia seria reconhecido como uma modificação do contrato de 
arrendamento. Assim, a Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios 
negociados com os arrendadores. Os vencimentos dos passivos de arrendamento estão 
classificados de acordo com o seguinte cronograma:

Controladora e Consolidado
Exercícios 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 26.942
2023 28.281 22.748
2024 25.006 20.115
2025 22.434 18.047
2026 20.585 16.190
2027 em diante 94.448 77.239
Passivo de arrendamento a pagar 190.754 181.281 
Circulante 28.179 26.942
Não circulante 162.575 154.339
9. Subarrendamento a receber: Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia fez a adoção 
do CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos, considerando uma abordagem de transição 
retrospectiva completa. Adicionalmente, a norma contábil descreve o reconhecimento 
total dos futuros pagamentos mínimos de subarrendamento que se espera que sejam 
recebidos. Considerando que a Companhia possui contrato de investimento e operação, 
com a INFRAERO, ao qual o parceiro detém o direito de operação e consequentemente 
o dever do pagamento de 58,10%, tal repasse caracteriza a operação como subarren-
damento.

Controladora e Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1 de janeiro 69.477 70.813
Ajuste por remensuração – (a) 8.581 4.851
Parcelas recebidas (12.004) (14.214)
Atualização monetária 8.682 8.027
Saldo em 31 de dezembro 74.736 69.477
Circulante 10.552 9.700
Não circulante 64.184 59.777
(a) O aumento do saldo refere-se a remensuração do contrato pela necessidade do reajus-
te das parcelas, que ocorreu a partir de abril de 2022. Apresentamos o “aging list” dos 
saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

Controladora e consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
2022 -                     9.700
2023 10.837 9.700
2024 10.837 9.700
Após 2025 144.487 129.325
Subarrendamento fluxo contratual 166.161 158.425
(-) Juros a apropriar (91.425) (88.948)

74.736 69.477
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica a recuperar 211 391 211 391
CSLL – Contribuição social sobre o lucro líquido a 
recuperar 67 114 67 114
IRRF – Imposto de renda retido na fonte a recuperar 647 505 660 512
PIS - Programa de Integração Social e COFINS - 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
a recuperar 1.323 159 1.323 159
Outros impostos a recuperar (a) 1.450 413 1.450 413
Total 3.698 1.582 3.710 1.589
(a) Em 2022, a Companhia reconheceu no resultado os valores de impostos (PIS e CO-
FINS) referentes a exportação de serviço dos 5 anos anteriores que estão sendo compen-
sados com expectativa de término em 2023.

11. Imobilizado: Controladora:

Custo
Terrenos Edificações Outras benfeitorias 

e instalações
Equipamentos de 

computação
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios Veículos Obras em 

andamento (c)
Imobilizado 

total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 523.532 44.725 14.192 36.418 51.812 905 9.857 770.963
Adições 851 4.793 1.384 627 1.150 1.013 26 478 10.322
Reclassificações - 3 (3) - - - - - -
Transferências - - - - (122) - (136) - (258)
Baixas por cisão de ativos (a) (7.575) (10.552) - - - - - - (18.127)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 517.776 46.106 14.819 37.446 52.825 795 10.335 762.900
Adições - - 297 226 1.044 230 - 2.471 4.268
Baixas - (21.656) - - - - - (9.083) (30.739)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 496.120 46.403 15.045 38.490 53.055 795 3.723 736.429
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - (166.540) (39.672) (7.288) (23.461) (34.671) (895)  - (272.527)
Adições - (19.114) (2.134) (2.817) (3.444) (4.451) (5) - (31.965)
Baixas - - - - 89 - 133 - 222
Baixas por cisão de ativos (a) - 2.168 - - - - - - 2.168
Reversão líquida de “impairment” (b) - 34.582 - - - - - - 34.582
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - (148.904) (41.806) (10.105) (26.816) (39.122) (767) - (267.520)
Adições - (19.282) (2.168) (2.639) (3.061) (4.344) (5) - (31.499)
Reversão líquida de “impairment” (b) - 812 - - - - - - 812
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (167.374) (43.974) (12.744) (29.877) (43.466) (772) - (298.207)
Residual          
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 356.992 5.052 6.905 12.957 17.141 10 9.857 498.436
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 368.872 4.300 4.714 10.630 13.703 28 10.335 495.380
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 327.934 2.429 2.302 8.613 9.589 23 3.723 438.222
(a) Em 29 de julho de 2021, os Administradores da Companhia, decidiram cindir parcialmente determinados bens do imobilizado no valor residual na data de cisão de R$15.959; 
(b) Reversão parcial de provisão para “impairment” de ativos (vide detalhamento na Nota Explicativa nº 11 item i.); e (c) O ativo em andamento foi baixado para resultado, 
referente a unidade Air SP vendida em março de 2022. Consolidado

Custos
Terrenos Edificações Outras benfeitorias 

e instalações
Equipamentos de 

computação
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios Veículos Obras em 

andamento
Imobilizado 

total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 523.532 47.942 14.737 37.265 53.925 905 10.175 778.003
Adições 851 4.793 1.434 627 1.155 1.026 26 478 10.390
Reclassificações - 3 (3) - - - - - -
Transferências (7.575) (10.552) - - - - - - (18.127)
Baixas - - - - (122) - (136) - (258)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 517.776 49.373 15.364 38.298 54.951 795 10.653 770.008
Adições - - 297 226 1.044 230 - 2.471 4.268
Baixas - (21.656) - - - - - (9.350)  (31.006)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 496.120 49.670 15.590 39.342 55.181 795 3.774 743.270
Depreciação Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - (166.540) (39.672) (7.289) (23.461) (34.671) (894) - (272.527)
Adições - (19.114) (2.134) (2.817) (3.444) (4.451) (5) - (31.965)
Cisão parcial - 2.168 - - - - - - 2.168
Baixas - - - - 89 - 133 - 222
Reversão líquida de “impairment” - 34.582 - - - - - - 34.582
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - (148.904) (41.806) (10.106) (26.816) (39.122) (766) - (267.520)
Adições - (19.282) (2.168) (2.639) (3.061) (4.344) (5) - (31.499)
Reversão líquida de “impairment” - 812 - - - - - - 812
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (167.374) (43.974) (12.745) (29.877) (43.466) (771) - (298.207)
Residual          
Saldo em 31 de dezembro de 2020 89.522 356.992 8.270 7.448 13.804 19.254 11 10.175 505.476
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.798 368.872 7.567 5.258 11.482 15.829 29 10.653 502.488
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.798 328.746 5.696 2.845 9.465 11.715 24 3.774 445.063
Controladora e Consolidado: Teste de valor recuperável: A Companhia considera cada Hotel como sua menor Unidade Geradora de Caixa (“UGC”), e submeteu-as ao teste 
de valor recuperável “impairment”, limitado ao período de 10 anos e com cálculo de perpetuidade após esse período, exceto para as concessões, onde foi usado o período residual 
contratual. Adicionalmente seus fluxos de caixa futuros descontados ao seu valor presente, a taxa de desconto pós-imposto utilizada no encerramento do exercício de 2022 foi de 
13,9% (11,0% em 2021), pré-imposto de 11,8% (9,5% em 2021), e a taxa média de crescimento em 7,7% (3,9% em 2021) e a ocupação média no exercício de 72,2% (73,1% - 
2021). Em 31 de dezembro de 2022 a Administração avaliou a recuperabilidade do Prodigy Santos Dumont e identificou a necessidade de estorno do “impairment” contabilizado 
em 2021 no montante de R$ 2.427, a unidade possui R$ 64.796 no ativo imobilizado e a avaliação do valor recuperável do ativo foi de R$ 70.911, baseado em uma taxa de 
ocupação média de 80,2%, diária média de R$ 417 (Quatrocentos e dezessete Reais) e respeitando o prazo da concessão. O Linx Confins possui R$ 9.304 no ativo imobilizado e a 
avaliação do valor recuperável do ativo em 2022 foi de R$ 20.712, baseado principalmente na melhora da taxa de ocupação média de 84,40% e diária média de R$ 203 (Duzentos 
e três Reais). A reversão de “impairment” em 2022, ocorreu principalmente em virtude da melhora nos indicadores operacionais do empreendimento. Com isso, a Companhia 
registrou a reversão do “impairment” em R$ 11.408. O Wish Hotel da Bahia possui R$ 82.121 no ativo imobilizado e a avaliação do valor recuperável do ativo em 2022 foi de R$ 
64.106, baseado principalmente na taxa de ocupação média de 58,3% e diária média de R$ 414 (Quatrocentos e quatorze Reais). A provisão de “impairment” em 2022 ocorreu 
principalmente em virtude do aumento da taxa de desconto em 2022. Com isso registrou a provisão de “impairment” no montante de R$ 13.016.

12. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

Modalidade Vencimentos
Encargos 

financeiros
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Banco Safra mai/26 Taxa CDI + 

3,04% 18.533 21.275 18.533 21.275
Banco Original 
S.A. - (c)

fev/24 Taxa CDI + 
4,10% 37.528 60.587 37.528 60.587

CRI RB Capital dez/31 Taxa CDI + 
1,675% 51.476 51.390 51.476 51.390

BTG Pactual - (b) mar/23 Taxa CDI + 
2,4% 65.314 77.119 65.314 77.119

BIB mar/23 Selic + 
6,3022% 2.527 10.080 2.527 10.080

Land Maastricht 
S.A. - (a)

mar/24 CDI + 2% - 50.477 - 50.477
   175.378 270.928 175.378 270.928
Circulante   109.660 150.751 109.660 150.751
Não circulante   65.718 120.177 65.718 120.177
(a) Em 10 de novembro de 2021 a Companhia recebeu aporte financeiro por intermédio 
de contrato de mútuo feito pela Land Maastricht, os recursos recebidos foram utilizados 
para quitação exclusiva do Financiamento BNDES. Em 03 de janeiro de 2022, a Com-
panhia celebrou novo contrato de mútuo com a Land Maastricht com vencimento para 
março de 2024. Em dezembro de 2022, a Companhia decidiu por liquidar o mútuo e 
reclassificar o saldo para o Capital Social conforme ata de reunião de conselho realizada 
em 31 de dezembro de 2022 e registrada na JUCESP em 02 de fevereiro de 2023; (b) 
Em 21 de setembro de 2022, a Companhia celebrou junto ao Banco BTG, instrumento 
que prorroga o prazo final de vencimento da dívida para 31 de março de 2023; e (c) 
Concedido pela instituição financeira o “waiver” para pagamento em março de 2023. 
Abaixo o cronograma de desembolsos dos empréstimos e financiamentos não circulante:

Consolidado
Vencimento 31/12/2022 31/12/2021
Exercício de 2023 -     24.709
Exercício de 2024 29.363 54.568
Superior ao exercício de 2025 61.737 69.700
Total originalmente apresentado 91.100      148.977
Parcelas reclassificadas para o circulante (25.382) (28.800)
Não circulante 65.718 120.177
A Companhia encontra-se adimplente com todos os “covenants” em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021. A movimentação dos empréstimos e financiamentos, está a seguir 
demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 270.928 245.734 270.928 245.734 
Captações 10.392 98.447 10.392 98.447 
Juros incorridos 29.188 22.221 29.188 22.221
Pagamentos (103.591) (18.998) (103.591) (18.998)
Juros pagos (31.539) (76.476) (31.539) (76.476)
Saldo final 175.378 270.928 175.378 270.928
Instituição Garantia e valor
Safra Alienação fiduciária do imóvel da cidade de Salvador/BA (matrícula 

31.168) e Cessão fiduciária de recebíveis.
Original Alienação Fiduciária Wish Foz do Iguaçu (Localizado na Av. das 

Cataratas, 6845 - Tamanduá, Foz do Iguaçu – PR)
BTG Pactual Cessão Fiduciária de Cotas de Fundo de Investimentos e Cessão 

Fiduciário de Direitos Creditórios
BIB Cessão fiduciária de recebíveis.
Opea Sec Alienação fiduciária dos terrenos localizados na cidade de Foz do 

Iguaçu/PR (matrículas 35.523, 38.461, 38.462 e 46.316) e terrenos 
na cidade de Maceió/AL (matrícula 12.367, 12.369 e 18.519).

A metodologia utilizada pela Companhia para avaliar se os termos renegociados são 
substancialmente diferentes baseou-se na obtenção da taxa de juros efetiva original a 
partir dos fluxos de caixa remanescentes da dívida. Utilizando essa taxa, a Companhia 
descontou os fluxos de caixa futuros do contrato renegociado.
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores nacionais (a) 15.186 16.424 15.186 16.679
Total 15.186 16.424 15.186 16.679
(a) Refere-se aos fornecedores que atuam no fornecimento de produtos ou serviços vol-
tados principalmente para a manutenção da operação hoteleira. 14. Adiantamento de 
clientes: A Companhia reconhece a receita obtida na venda de contratos “Exclusive 
Guest” consoante à transmissão de riscos e benefícios associados a cada contrato. Por 
regra, o contrato de venda do “Exclusive Guest” confere ao comprador o direito de 
utilização de quartos localizados nos hotéis da Companhia sem ter de definir no mo-
mento da compra qual unidade hoteleira específica pretende utilizar, sendo esse direito 
representado por pontos, que podem ser utilizados por prazos de até 10 anos, conforme 
modalidade de cada contrato. As receitas desses contratos são reconhecidas pela Com-
panhia mediante utilização dos pontos pelos clientes levando em consideração os prazos 
de validade descritos em cada contrato.

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de clientes 
(programa de pontos) (a) 133.653 90.641 133.653 90.641
Outros adiantamentos (b) 14.159 11.466 14.159 11.466

147.812 102.107 147.812 102.107
Circulante 17.718 16.114 17.718 16.114
Não circulante 130.094 85.993 130.094 85.993
(a) Refere-se às vendas de Exclusive Guest, cuja receita é reconhecida mediante sua 
utilização pelos clientes e/ou pelo seu prazo de validade. O Cliente adquire o direito 
de utilizar o alojamento sem ter de definir nesse momento qual será o quarto localizado 
nos hotéis da Companhia, direito esse que é representado por pontos. O saldo de pontos 
a utilizar em 31 de dezembro de 2022 é de 839.326.992 mil pontos (672.960.358 mil 
pontos em 2021). Em 2022 foi efetuada a provisão de pontos a expirar no montante de 
R$ 2.728; (b) Refere-se às reservas efetuadas e liquidadas pelos clientes. A variação 
ocorrida entre os exercícios, se deve ao fato que em 2022 os clientes estão adiando suas 
hospedagens.
15. Impostos e contribuições

Controladora Consolidado
 

31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

ISS-Impostos sobre serviço 1.558 1.377 1.558 1.377
IRF-Imposto retidos na fonte 833 717 833 754
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadoria e 
Serviços 387 295 387 295
COFINS - Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social 12 1.084 12 1.084
PIS - PIS - Programa de Integração Social 2 230 2 230
IRPJ- Imposto de Renda Pessoa Jurídica 152 - 152 -
CSLL- Contribuição Social s/ Lucro Líquido 55 - 55 -
Outros 16 - 16 -
Total 3.015 3.703 3.015 3.740
16. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Férias e encargos a pagar 7.382 5.538 7.382 5.538
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social a 
Recolher 1.496 1.338 1.496 1.338
FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
a Recolher 541 424 541 424
Outros 32 18 32 18

9.451 7.318 9.451 7.318

17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são parte em 
determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que in-
cluem processos cíveis e trabalhistas. A Administração da Companhia acredita que, com 
base nos elementos existentes na data-base destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é suficiente para 
cobrir eventuais perdas com processos judiciais, conforme apresentado a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial
Cíveis 592 1.144 1.219 1.092
Trabalhistas 10.914 1.662 9.573 1.404

11.506 2.806 10.792  2.496
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 11.881 
Constituição / reversão de provisão  (242)
Baixa por pagamento de processos  (847)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 10.792 
Constituição / reversão de provisão 20.739 
Baixa por pagamento de processos (20.025)         
Saldo em 31 de dezembro de 2022 11.506 
A Companhia possui contingências cuja expectativa de perda é avaliada pela Adminis-
tração e suportada pelos assessores jurídicos, classificadas como possível e, portanto, 
nenhuma provisão foi constituída, conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas e previdenciárias 3.931 5.505
Tributárias (a) 12.514 11.381
Cíveis (b) 9.470 531

25.915 17.417
(a) Em 2021 a Empresa foi notificada, por meio de processos administrativos, pela 
prefeitura do município do Rio de Janeiro referente às inscrições fiscais de IPTU re-
lacionadas aos hotéis, o prognóstico dos advogados externos é de perda possível; e (b) 
O saldo se elevou para 31 de dezembro de 2022 substancialmente em decorrência da 
reclassificação de perda remota para possível do processo em que o autor Companhia 
Tropical de Hotéis, pleiteia indenização pelo uso de obras de arte de sua propriedade que 
estavam em exposição no hotel Wish Bahia. O valor estimado pelos assessores jurídicos 
é de R$ 7.204. 18. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação do imposto 
de renda e da contribuição social: Em 31 de dezembro de 2022, a reconciliação entre 
o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir: a) Composição do imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
 31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/2

021
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (26.828)(57.777) (26.822) (57.777)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota combinada 9.122 19.644 9.119 19.644
Resultado de equivalência patrimonial 172 136 - -
Tributo diferido (diferenças temporárias) 1.049 (110) 1.049 (110)
Reversão de prejuízo fiscal e base negativa - (5.308) - (5.308)
Tributo diferido não reconhecido sobre prejuízo 
fiscal (9.502)(19.670) (9.327) (19.534)
Imposto de renda e contribuição social no 
exercício 841 (5.308) 841 (5.308)
Imposto de renda e contribuição social corrente (208) - (208) -
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.049 (5.308) 1.049 (5.308)
 841 (5.308) 841 (5.308)
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
 31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Provisão para contingências 3.912 3.669 3.912 3.669
Provisão para créditos de liquidações 
duvidosa 631 736 631 736
Outras diferenças temporárias 2.211 1.568 2.211 1.568
Total tributos diferidos ativos 6.754 5.973 6.754 5.973
Tributos diferidos passivo
Custo atribuído do ativo imobilizado (17.908) (18.176) (17.908) (18.176)
Total dos tributos diferidos passivos (17.908) (18.176) (17.908) (18.176)
Efeito líquido apresentado no balanço 
patrimonial (11.154) (12.203) (11.154) (12.203)
c) Movimentação do imposto de renda diferido:

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Saldo Inicial (12.203) (6.895) (12.203) (6.895)
Movimentação líquida do IR e CS diferido 1.049 (5.308) 1.049 (5.308)
Saldo Final (11.154) (12.203) (11.154) (12.203)
Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 9.501 e R$ 9.327 (controladora e conso-
lidado, respectivamente), (R$19.670 e R$ 19.534), (controladora e consolidado, respec-
tivamente em 31 de dezembro de 2021) excedente ao limite mencionado anteriormente 
e relacionado a imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal, 
não foram constituídos pela inexistência de lucros futuros para suportar a sua realização.
19. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
SCP Linx – contas a pagar (a) - - 6.733 6.728
Outras contas a pagar (b) 1.890 568 1.890 568
         1.890 568 8.623 7.296 
Circulante 1.890 568 1.890 568 
Não circulante - - 6.733 6.728
(a) No exercício de 2020, a Companhia obteve recursos financeiros em sua controlada 
SCP Linx Hotel Canoas que atua como sócio ostensiva. Os recursos financeiros foram 
feitos por cada sócio investidor, que terão direito ao recebimento de dividendos com 
base nos lucros gerados por essa unidade previamente determinadas em contrato; e (b)
Transita nesta conta os valores referentes a pagamentos, processos de contingências.
20. Patrimônio líquido: a) Capital social
 31/12/2022 31/12/2021
 Quotas Valor Quotas Valor
Capital social 734.634.785 734.635 688.875.330 688.876

734.634.785 734.635 688.875.330 688.876
Em 31 de dezembro de 2022, conforme ata de reunião de conselho, houve o aumento do 
capital social no valor de R$ 45.759, devidamente integralizado. b) Ajuste de avaliação 
patrimonial: Na adoção inicial das práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo 
com o Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC, a Companhia adotou o conceito 
do custo atribuído, sendo reavaliado o valor residual das edificações e terrenos do Hotel 
Serrano, conforme as interpretações apresentadas no ICPC 10. A expectativa e que o 
valor residual revisado e oriundo das edificações seja devidamente depreciado e ajusta-
do no patrimônio líquido. c) Prejuízos acumulados: No encerramento do exercício de 
2022 a Companhia possui prejuízos acumulados na ordem de R$ 581.464 (R$ 555.874 
em 2021). A Administração adotou ações para reversão os prejuízos, apoiada na melhora 
dos resultados dos hotéis em operação tendo em vista a retomada do setor de turismo pós 
pandemia e a redução de custos operacionais que ocorreram durante o período de pande-
mia e que se estendeu no período pós pandemia, bem como, no plano de crescimento da 
Companhia em números de novas operações.
21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Receitas com diárias dos hotéis 238.456 152.215 238.456 152.215
Receitas com vendas de alimentos e bebidas 
(a)  51.288 29.106 51.288 29.106
Receitas com aluguéis   5.388 1.588 5.388 1.588
Receitas EG (b) 14.027 2.518 14.027 2.518
Outras receitas relacionadas à atividade 
hoteleira   5.485 3.073 5.485 3.073
Total receita bruta 314.644 188.500 314.644 188.500
 (-) Impostos sobre vendas e prestação de 
serviços (16.170) (16.624) (16.170) (16.624)
Total da receita operacional líquida 298.474 171.876 298.474 171.876
(a) Receitas oriundas da comercialização de alimentos e bebidas ocorridas nos restau-
rantes dos hotéis, direcionada aos seus hóspedes; (b) Foi efetuada a baixa de pontos 
expirados no montante total de R$ 6.746 e provisão de pontos a expirar no montante 
total de R$ 2.728, perfazendo o montante de R$ 9.474 que representa 67,54% do saldo 
contábil.
22. Custos dos produtos vendidos e serviços prestados

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Gastos com mercadorias/produtos  (25.554) (15.138) (25.554) (15.138)
Gastos com pessoal (Nota explicativa 
22.1) (114.777) (84.824) (114.829) (84.824)
Depreciação e amortização (31.479) (29.083)  (31.479) (29.083)

(171.810) (129.045) (171.862) (129.045)

22.1. Gastos com pessoal
Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Ordenados e salários (100.895) (53.245) (100.947) (53.245)
Contribuições compulsórias para 
previdência social (13.266) (8.937) (13.266) (8.937)
Benefícios por desligamentos (616) (1.237) (616) (1.237)
Benefícios a empregados - (14.824) - (14.824)
Outros gastos - (6.581) - (6.581)

(114.777) (84.824) (114.829) (84.824)
23. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Despesas com vendas (24.271) (17.377) (24.271) (17.380)
Despesas com propaganda e publicidade (19.291) (14.259) (19.291) (14.262)
Taxa de cartão de crédito (4.980) (3.118) (4.980) (3.118)
Despesas gerais e administrativas (102.780) (75.700) (103.221) (76.127)
Gastos com energia, água e telefone (16.546) (13.782) (16.546) (13.857)
Despesas com consultoria e honorários 
de terceiros (33.011) (26.575) (33.191) (26.616)
Despesas com aluguéis e arrendamentos (10.045) (8.660) (10.270) (8.660)
Despesas tributárias (3.305) (3.778) (3.309) (3.781)
Despesas com manutenção (12.739) (9.574) (12.762) (9.628)
Despesas com condomínios (83) (200) (83) (419)
Outras despesas (27.051) (13.131) (27.060) (13.166)
       (127.051) (93.077) (127.492) (93.507)
24. Outras receitas e despesas operacionais:

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Constituição “impairment” 812 34.582 812 34.582
Projetos descontinuados - (1.158) - (1.158)
Vendas de ativo imobilizado (a) 37.184 - 37.184 -
(-) Custo na venda de ativo imobilizado (a) (29.882) - (29.882) -
Outras receitas e despesas 5.207 (2.879) 5.207 (2.797)
Total 13.321 30.545 13.321 30.627
(a) Em 24 de fevereiro 2022, a Companhia concluiu a venda do ativo imobilizado bem 
imóvel referente ao contrato de promessa de venda e compra de bem imóvel e outras 
avenças para a empresa M.A.R. Davos Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., cele-
brado em 15 de junho de 2022.
25. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado

 
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Despesas financeiras     
Juros sobre empréstimos e financiamentos (28.280) (22.221) (28.280) (22.208)
Descontos concedidos (392) (146) (392) (146)
Juros /IFRS16 (12.261) (11.331) (12.290) (11.331)
Outros - (4.351) - (4.378)
 (40.933) (38.049) (40.962) (38.063)
Receitas financeiras     
Juros  910 20 910 20
Rendimento de aplicações financeiras 663 177 687 182
Outros 103 177 103 133
 1.676 374 1.700 335
Resultado financeiro líquido (39.257) (37.675) (39.262) (37.728)
26. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021, assim como as transações que influenciaram o resultado dos exercí-
cios, relativas a operações com partes relacionadas, estão demonstradas a seguir:
 31/12/2022
 Ativo não circulante Passivo não circulante
Controladora   
Linx Hotel Canoas (a) 3.033 2.388 
Basepar Investimentos e Participações 
(b) 7.612 -

10.645 2.388 
Consolidado   
Basepar Inv. e Participações (b) 7.612 - 

7.612 - 
 31/12/2021
 Ativo não circulante Passivo não circulante
Controladora   
Linx Hotel Canoas 2.993 - 

2.993 - 
Consolidado   
Linx Hotel Canoas - 1.883 

- 1.883
(a) Transações com partes relacionadas do mesmo grupo econômico; e (b) Em 06 de 
maio de 2022 a Companhia firmou contrato de mútuo com a Basepar Inv. e Participações 
que possui parâmetro de reajuste, CDI, mais juros de 102,5% ao ano, com prazo para 
pagamento até 31 de dezembro de 2022. 26.1. Remuneração dos administradores: 
O montante total referente à remuneração do pessoal-chave da Administração é de R$ 
2.742 em 31 de dezembro de 2022 (R$1.703 em 2021). 27. Instrumentos financeiros: 
Todos os instrumentos financeiros em aberto pela Companhia são classificados como 
sujeitos à atualização por custo amortizado, e, de acordo com a avaliação da Admi-
nistração, não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias. Os 
principais instrumentos financeiros da Companhia em aberto em cada data-base são os 
seguintes:

Controladora Consolidado
 Ativos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 1.417 8.890 1.935 9.880
Contas a receber de clientes 122.660 82.936 122.660 82.936
Depósitos judiciais 2.806 2.496 2.806 2.496
Subarrendamento a receber 74.736 69.477 74.736 69.477
Outros créditos 622 423 630 388

202.241 164.222 202.767 165.177
Passivos     
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 175.378 270.928
Fornecedores 13.352 16.424 13.352 16.679
Passivo de arrendamento 190.754 181.281 190.754 181.281
Outras contas a pagar 1.890 568 8.623 7.296

381.374 469.201 388.107 476.184
Correntes de contas a receber de clientes, fornecedores, outros créditos e outras contas 
a pagar não possuem mercados ativos para serem comparados aos seus valores justos. 
Quanto aos demais montantes apresentados, a Companhia considera que os valores 
justos desses ativos e passivos são próximos aos valores contábeis, considerando que 
as condições negociadas pela Companhia são consideradas de mercado, exceto para as 
operações com partes relacionadas que não são comparáveis com transações de mer-
cado. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia possui exposição para os 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota explicativa apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do ca-
pital da Companhia. A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos e 
nem contratou operações de derivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia in-
correr em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos finan-
ceiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima 
do risco do crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
são: i) Contas a receber de clientes e outros recebíveis: A exposição da Companhia a 
risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. As contas a receber de clientes, é distribuída principalmente entre operadoras 
de cartões de crédito, agências de viagens e operadoras de turismo. Limites de crédito 
são estabelecidos e acompanhados para cada cliente. Perdas por inadimplência histori-
camente não são relevantes, sendo que, em 31 de dezembro de 2022, a Companhia tem 
contabilizado uma perda estimada para créditos de liquidação duvidosa em R$1.857, 
controladora e consolidado (R$2.164, controladora e consolidado em 2021). Os saldos 
a receber de clientes, são concentrados no mercado doméstico e a abertura por venci-
mento em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão demonstrados na Nota Explicativa 
nº 5. ii) Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detém caixa e equivalentes de 
caixa de R$1.417 e R$1.935 em 31 de dezembro de 2022, individual e consolidado 
respectivamente (R$ 8.890 e R$9.880 individual e consolidado respectivamente, em 
31 de dezembro de 2021), composto por saldos em conta corrente e saldos em caixa, 
e aplicações financeiras os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre 
aqueles ativos. Os saldos em conta corrente e aplicações financeiras são mantidos com 

bancos e instituição financeiras brasileiras de grande porte com boa reputação. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de juros e taxas de câmbio. Os financiamentos e empréstimos mencionados na 
Nota Explicativa nº 12, são pré-fixados e pós-fixados. Demais passivos financeiros não 
possuem taxas pós-fixadas. Os ativos financeiros sujeitos à variação de taxa variável 
de juros estão relacionados à variação do CDI, TJLP e IPCA. Para os valores sujeitos à 
correção por taxa fixa, a Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro 
de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia não designa 
derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data 
de relatório não alteraria o resultado. A Companhia não tem saldos relevantes sujeitos 
à variação em moeda estrangeira. Risco de taxas de juros: Os saldos de instrumentos 
expostos à variação de taxa de juros são abaixo sumariados. Os rendimentos oriundos 
das aplicações financeiras da Companhia bem como as despesas financeiras provenien-
tes dos financiamentos e empréstimos são afetados pelas variações nas taxas de juros. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Administração considerou um cenário provável com 
taxa Selic de 12,75% (13,75% em 2021). A taxa provável foi então agravada em 25% 
e 50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente.
31 de dezembro de 2022

Indexador
Queda de 

50%
Queda de 

25%
Cenário 

possível 50%
Aumento de 

50%
Aumento de 

25%
CDI ou Selic (a) 6,38% 9,56% 12,75% 19,13% 15,94%
INPC (b) 2,97% 4,45% 5,93% 8,90% 7,41%
IGPM (a) 2,73% 4,09% 5,45% 8,18% 6,81%
31 de dezembro de 2021

Indexador 
Queda de 

50%
Queda de 

25%
Cenário 

possível 50%
Aumento de 

50%
Aumento de 

25%
CDI ou Selic (c) 6,88% 10,31% 13,75% 17,19% 20,63%
INPC (d) 5,08% 7,62% 10,16% 12,70% 15,24%
IGPM (c) 3,51% 5,26% 7,01% 8,76% 10,52%
(a) Conforme projeção do relatório FOCUS divulgado em 31 de março de 2023; (b) 
Conforme índice divulgado pelo IBGE na data-base de 31 de dezembro de 2022; (c) 
Conforme projeção do relatório FOCUS divulgado em 29 de abril de 2023; (d) Confor-
me índice divulgado pelo IBGE na data-base de 31 de dezembro de 2022.

Operações Risco
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Equivalentes de caixa Queda do 
CDI 1.417 2.182 2.120 2.058

Operações Risco
Valor 

contábil
Cenário 
provável Cenário 1 Cenário 2

Empréstimos e 
financiamentos

Aumento 
do CDI (175.378) (197.737) (203.328) (208.918)

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.935 9.880 
Contas a receber de clientes 122.660 82.936 
Subarrendamento a receber 74.736 69.477 
Total 199.331 162.293 
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 
Fornecedores 13.352 16.679 
Passivo de Arrendamento 190.754 181.281 
Total 379.484 468.888 
Gerenciamento do capital: A política da Administração é manter uma base de capital 
para manter a confiança dos sócios e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A 
dívida da Companhia para relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada 
a seguir:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 175.378 270.928 175.378 270.928
 (-) Caixa e equivalentes de caixa (1.417) (8.890) (1.935) (9.880)
(=) Dívida líquida 173.961 262.038 173.443 261.048
Patrimônio líquido 187.934 153.228 187.934 153.230
Relação dívida líquida/
patrimônio ajustado 93% 171% 92% 170%
Quando se analisa a liquidez corrente, verifica-se que a Companhia não possui insol-
vência e não apresenta risco de não cumprimento de suas obrigações com terceiros. 
Adicionalmente, não obstante, se necessário os acionistas se comprometem em aportar 
os recursos necessários. 28. Seguros (não auditado): A Companhia possui um progra-
ma de gerenciamento de riscos com o objetivo de minimizá-los, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas 
pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos 
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021, a Companhia e sua controlada detém as seguintes principais apólices de 
seguro contratadas com terceiros:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Predial 81.958 126.500
Incêndio, queda aeronave, explosão, interrupção de 
negócios, vendaval, furacão e tornado 51.233 22.875
Responsabilidade civil 47.551 3.200
Veicular 2.087 -
29. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2023, a Companhia firmou com o banco ABC 
Brasil S.A., CCB – Cédula de Crédito Bancária no valor de R$ 10.000 para liquidação 
em 24 parcelas. Em 08 de fevereiro de 2023, o plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) concluiu o julgamento relativo as decisões posteriores sobre a chamada “coisa 
julgada”. Aguarda-se a publicação desse acórdão do STF e a referida decisão ainda pode 
ser objeto de recurso. A Companhia efetuou suas análises e avalia que a referida deci-
são não gera impactos significativos às demonstrações financeiras encerradas em 31 de 
dezembro de 2022. A Companhia aprovou em AGE – Assembleia Geral Extraordinária 
ocorrida em 09 de março de 2023, a alteração da Razão Social de Leceres S.A. para Wish 
S.A. Em março de 2023, a Companhia firmou com o Banco Safra S.A., CCB – Cédula 
de Crédito Bancária no valor de R$ 15.000 para liquidação em 24 parcelas. Em março de 
2023, a Companhia liquidou parte do saldo devedor que tinha com a instituição Banco 
Original S.A. e firmou um aditamento de CCB – Cédula de Crédito Bancária com saldo 
devedor de R$ 25.000 para pagamento em 24 parcelas. Em março de 2023, a Companhia 
quitou os juros referentes à CCB – Cédula de Crédito Bancária com o Banco BTG e se 
encontra em negociação com a instituição para liquidação do saldo devedor vencido 
em 31/03. Em abril de 2023, a Companhia realizou com a “Fortesec Securitizadora”, 
a emissão debêntures no valor de R$ 374.506 com vencimento em março de 2036. No 
mesmo mês de abril, a Companhia aplicou parte dos recursos liquidados pela operação 
de debentures em um Fundo de Direitos Creditórios para preservação do valor e investi-
mento futuro dos recursos na própria Companhia.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores da Leceres S.A. (anteriormente denominada GJP Adminis-
tradora de Hotéis Ltda.) São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Leceres S.A. (anteriormente denominada 
GJP Administradora de Hotéis Ltda.) - (Companhia) identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Leceres S.A. (anteriormente 
denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.) em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram examinadas por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório datado de 27 de maio de 
2022, sem modificação. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras  individuais e consolidadas, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 12 de maio de 2023.
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